
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CULTURA 
FEDERAÇÃO DAS ESCOLAS FEDERAIS ISOLADAS DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

BOLETIM SEMANAL Nº 35 
30 de agosto de 1976 

 

PARA CONHECIMENTO DA FEDERAÇÃO E DEVIDA EXECUÇÃO, PUBLICO O SEGUINTE: 

 

1ª PARTE - LEGISLAÇÃO E NORMAS 

 

DOU - 12/08/76  

DISPENSA DE PONTO 

O Senhor Presidente da República autorizou sejam dispensados do ponto, nos termos do Decreto nº 74.647, de 3 de 

outubro de 1974, os funcionários públicos federais, da administração direta e das autarquias que, comprovadamente, 

comparecerem aos seguintes Conclaves: 

XI CONGRESSO NACIONAL DE MÉDICOS RESIDENTES e IV ENCONTRO NACIONAL DE PRECEPTORES 

DE RESIDÊNCIA MÉDICA, a realizar-se em Campinas, SP, de 9 a 13 de agasta do corrente ano. (EM 134-76 do MS). 

DOU - 13/08/76 

1ª JORNADA RIOGRANDENSE DE CLÍNICA E CIRURGIA DO APARELHO DIGESTIVO, a realizar-se em Passo 

Fundo, RS, de 12 a 14 de agosto do corrente ano. (EM 135-76 do MS). 

I CONVENÇÃO BRASILEIRA DE ENDODONTIA e XI SEMANA DE PROFILAXIA PERIODONTAL DO 

RECIFE, a realizar-se em Recife, PE, de 3 a 6 de setembro de 1976. (EM 721-76 do DASP). 

II CONGRESSO INTERAMERICANO DE PSICOLOGIA CLÍNICA, a realizar-se em São Paulo, SP, de 16 a 19 de 

setembro de 1976. (EM 726-76 do DASP). 

DOU - 16/08/76 

V JORNADA CATARINENSE DE PEDIATRIA, a realizar-se em Florianópolis, SC, de 14 a 16 de outubro de 1976. 

(EM 722-76 do DASP). 

VII CONGRESSO BRASILEIRO DE CITOLOGIA, a realizar-se em Guarujá, SP, de 7 a 12 de novembro de 1976. 

(EM 724-76 do DASP). 

DOU - 18/08/76  

IX JORNADA PERNAMBUCANA DE NUTRIÇÃO, a realizar-se em Recife PE, de 30 de agosto a 3 de setembro do 

corrente ano. (EM 766-76 do MEC). 

I CONGRESSO FARMACÊUTICO DO NORTE-NORDESTE, a realizar-se em Fortaleza, CE, de 24 a 28 de agosto 

do corrente ano. 

 

DECRETO Nº 78.276 - DE 17 DE AGOSTO DE 1976 

Regulamenta a Lei Complementar nº 26, de 11 de setembro de 1975, e dá outras providências. 

O Presidente da República, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 81, item III, da Constituição, a Lei 

Complementar número 26, de 11 de setembro de 1975, decreta: 

Art. 1º O Fundo de Participação PIS-PASEP, criado pela Lei Complementar nº 26, de 11 de setembro de 1975, é um 

fundo contábil, de natureza financeira, e se subordina, no que couber, às disposições do artigo 6º e seus parágrafos da 

Lei nº 4.728, de 14 de julho de 1965. 

§ 1º O Fundo de Participação PIS-PASEP é constituído pelos valores do Fundo de Participação do Programa de 

Integração Social - PIS e do Fundo Único do Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público - PASEP, 

existentes a 30 de junho de 1976 e apurados em balanços. 

§ 2º A unificação dos Fundos, a que alude o parágrafo anterior, não afetará os saldos das contas individuais, existentes 

em 30 de junho de 1976, dos participantes e beneficiários dos respectivos Fundos. 

Art. 2º Constituem recursos do Fundo de Participação PIS-PASEP, a partir de 1º de julho de 1976: 

1 - As parcelas devidas pelos contribuintes do Programa de Integração Social - PIS, na forma do que dispõem a Lei 

Complementar nº 7, de 7 de setembro de 1970, a Lei Complementar nº 17, de 12 de dezembro de 1973, e normas 

complementares; 

II - as parcelas devidas pelos contribuintes do Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público - PASEP, na 

forma do que dispõem a Lei Complementar nº 8,de 3 de dezembro de 1970, e normas complementares 

III - juros, correção monetária e multas devidos pelos contribuintes dos Programas a que aludem os itens I e II deste 

artigo em decorrência da inobservância das obrigações a que estão sujeitos, na forma prevista na legislação pertinente 

aos referidos Programas; 

IV - o retorno, por via de amortização, dos recursos aplicados através de operações financeiras; 

V - o resultado das operações financeiras realizadas, compreendendo, quando for o caso, multa contratual e honorários. 

Art. 3º Os participantes do Fundo de Participação do Programa de Integração Social - PIS e os beneficiários do Fundo 

Único do Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público - PASEP, conforme qualificados na legislação 

pertinente aos respectivos Programas, passam a ser participantes do Fundo de Participação PIS-PASEP. 



§ 1º Em caso de participante ou beneficiário vinculado a ambos os Programas, considerar-se-ão a soma dos valores 

correspondentes aos salários ou vencimentos percebidos e o cadastramento mais antigo, para efeito de distribuição de 

quotas de participação. 

§ 2º Os créditos provenientes de quotas de participação, da aplicação da correção monetária, da incidência de juros, 

resultado liquido adicional das operações realizadas e de qualquer outro benefício serão feitos exclusivamente na conta 

individual do participante relativa ao cadastramento mais antigo, no caso previsto no parágrafo anterior. 

Art. 4º Os recursos do Fundo de Participação PIS-PASEP, inclusive os previstos no artigo 1º da Lei Complementar nº 

17, de 12 de dezembro de 1973, serão repassados ao Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico - BNDE, 

observadas as condições estabelecidas pelo Conselho Monetário Nacional, para efeito de serem aplicados de forma 

unificada, destinando-se preferencialmente a programas especiais de investimentos elaborados e revistos 

periodicamente, segundo as diretrizes e prazos de vigência dos Planos Nacionais de Desenvolvimento - (PND), na 

forma da Lei Complementar nº 19, de 25 de junho de 1974. 

Art. 5º Ao final de cada exercício financeiro, os recursos do Fundo de Participação PIS-PASEP, provenientes da 

arrecadação dos valores a que aludem os itens I, II e III, do artigo 2º, serão distribuídos aos seus participantes de acordo 

com os critérios previstos no artigo 7º, da Lei Complementar nº 7, de 7 de setembro de 1970, e no artigo 4º da Lei 

Complementar nº 8, de 3 de dezembro de 1970. 

§ 1º Aos participantes cadastrados há pelo menos cinco anos e que percebam salário mensal igual ou inferior a cinco 

vezes o respectivo salário mínimo regional será assegurado, na distribuição, depósito mínimo equivalente ao salário 

mínimo regional mensal vigente, respeitada a disponibilidade de recursos.  

§ 2º No caso previsto no § 1º do artigo 3º, o participante somente será beneficiado com a disposição contida no 

parágrafo anterior, se a soma do salário e do vencimento mensalmente percebidos for igual ou inferior a cinco vezes o 

respectivo salário mínimo regional vigente. 

§ 3º Os créditos provenientes das quotas de participação atribuídas aos participantes serão feitos nas respectivas contas 

individuais, observado, quando for o caso, o disposto no § 2º do artigo 3º. 

Art. 6º Ainda ao final de cada exercício financeiro, as contas individuais dos participantes do Fundo de Participação 

PIS-PASEP, serão creditadas das quantias correspondentes: 

I - à aplicação da correção monetária sobre os respectivos saldos credores verificados ao término do exercício 

financeiro anterior; 

II - a incidência de juros sobre os respectivos saldos credores corrigidos verificados ao término do exercício financeiro 

anterior; 

III - ao resultado liquido adicional das operações financeiras realizadas, verificado ao término do exercício financeiro 

anterior. 

Art. 7º É facultada, no final de cada exercício financeiro posterior ao da abertura da conta individual, a retirada pelos 

participantes dos créditos correspondentes as parcelas a que se referem os itens II e III do artigo anterior, que tenham 

sido feitos nas respectivas contas individuais. 

§ 1º Aos participantes cadastrados há pelo menos cinco anos e que percebam, mensalmente, salário ou vencimento 

igual ou inferior a cinco vezes o valor do salário mínimo regional Vigente, será facilitada a retirada complementar que 

permita perfazer o valor igual ao do salário mínimo vigente, desde que o saldo credor de suas respectivas contas 

individuais comporte essa retirada complementar. 

§ 2º No caso previsto no § 1º do artigo 3º, o participante somente será beneficiado com a disposição prevista no 

parágrafo anterior deste artigo, se a soma do salário ou vencimento mensalmente percebidos for igual ou inferior a 

cinco vezes o respectivo salário mínimo regional vigente. 

Art. 8º O exercício financeiro do Fundo de Participação PIS-PASEP corresponde ao período de 1º de julho de cada ano 

a 30 de junho do ano subseqüente. 

Art. 9º O Fundo de Participação PIS-PASEP será gerido por um Conselho Diretor, órgão colegiado constituído de 

quatro membros efetivos e suplentes em igual número, que serão designados, por portaria, pelo Ministro da Fazenda. 

§ 1º Caberá ao Ministério da Fazenda, à Caixa Econômica Federal - CEF, ao Bando do Brasil S.A, e ao Banco Nacional 

de Desenvolvimento Econômico - BNDE indicar, respectivamente, um membro efetivo e seu suplente. 

§ 2º o Conselho Diretor será coordenado pelo representante do Ministério da Fazenda. 

§ 3º O Coordenador do Conselho Diretor terá, além do Voto normal, o voto de qualidade em caso de empate. 

§ 4º O Conselho Diretor fica investido da representação ativa e passiva do Fundo de Participação PIS-PASEP. 

Art. 10. No exercício da gestão do Fundo de Participação PIS-PASEP, compete ao Conselho Diretor: 

I - elaborar e aprovar o Plano de Contas; 

II - ao término de cada exercício financeiro, atribuir aos participantes as quotas de participação; calcular a Correção 

monetária do saldo credor das contas individuais dos participantes; calcular a incidência de juros sobre o saldo credor 

corrigido das mesmas contas individuais; constituir as provisões e reservas indispensáveis e levantar o montante das 

despesas de administração, apurar e atribuir aos participantes o resultado líquido adicional das operações realizadas; 

III - autorizar, nas épocas próprias, que sejam feitos nas contas individuais dos participantes os créditos de que tratam 

os artigos 5º e 6º deste Decreto; 



IV - elaborar anualmente o orçamento do Fundo de Participação PIS-PASEP, submetendo-o aprovação do Ministro da 

Fazenda; 

V - elaborar anualmente o balanço do Fundo de Participação PIS-PASEP, com os demonstrativos, bem como o 

relatório; 

VI - promover o levantamento de balancetes mensais; 

VII - requisitar do Banco Nacional do Desenvolvimento Econômico - BNDE as informações sobre os recursos do 

Fundo repassados, as aplicações realizadas e seus respectivos resultados; 

VIII - prestar informações, fornecer dados e documentação e emitir parecer, por solicitação d- Conselho Monetário 

Nacional e do Ministro da Fazenda, em relação ao Fundo de Participação PIS-PASEP, ao Programa de Integração 

Social - PIS e ao Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público - PASEP; 

IX - autorizar, fixando as épocas próprias, o processamento das solicitações de saque e de retirada e os correspondentes 

pagamentos; 

X - baixar normas operacionais necessárias à estruturação, organização e  funcionamento do Fundo de Participação 

PIS-PASEP e compatíveis com a execução do Programa de Integração Social - PIS e do Programa de Formação do 

Patrimônio do Servidor Público - PASEP; 

XI - resolver os casos omissos. 

Art. 11. Cabem à Caixa Econômica Federal - CEF, em relação ao Programa de Integração Social - PIS, as seguintes 

atribuições; 

I - arrecadar as contribuições de que tratam a Lei Complementar nº 7,de 7 de setembro de 1970, a Lei Complementar nº 

17, de 12 de dezembro de 1973, e normas complementares; 

II - repassar ao Banco Nacional do Desenvolvimento Econômico as contribuições arrecadadas, a que alude o item 

anterior, na forma e para os fins previstos na Lei Complementar nº 19, de 25 de junho de 1974, observadas as 

condições estabelecidas pelo Conselho Monetário Nacional; 

III - promover o cadastramento de empregados e trabalhadores avulsos, vinculados ao referido Programa; 

IV - manter ou abrir, em nome dos referidos empregados e trabalhadores avulsos, as correspondentes contas individuais 

a que aludem o artigo 5º da Lei Complementar nº 7, de 7 de setembro de 1970, e normas complementares; 

V - creditar nas contas individuais, quando autorizada pelo Conselho Diretor, as parcelas e benefícios de que tratam os 

artigos 5º e 6º deste Decreto; 

VI - processar as solicitações de saque e de retirada e efetuar os correspondentes pagamentos, nas épocas próprias, 

quando autorizada pelo Conselho Diretor, na forma e para os fins previstos na Lei Complementar nº 26, de 11 de 

setembro de 1975, e neste Decreto; 

VII - fornecer, nas épocas próprias e sempre que for solicitada, ao gestor do Fundo de Participação PIS-PASEP, 

informações, dados e documentação, em relação à arrecadação de contribuições, repasses e recursos, cadastramento de 

servidores e empregados vinculados ao referido Programa, contas individuais de participantes e solicitações de saques e 

de retirada e seus correspondentes pagamentos; 

VIII - cumprir e fazer cumprir as normas operacionais pelo gestor do Fundo de Participação PIS-PASEP. 

Parágrafo único. A Caixa Econômica Federal - CEF exercerá as atribuições previstas neste artigo de acordo com as 

normas, diretrizes e critérios estabelecidos pelo Conselho Monetário Nacional, e com observância da Lei 

Complementar nº 26, de 11 de setembro de 1975, e das disposições deste Decreto. 

Art. 12. Cabem ao Banco do Brasil S.A., em relação ao Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público - 

PASEP, as seguintes atribuições: 

I - arrecadar as contribuições de que tratam a Lei Complementar nº 8, de 3 de dezembro de 1970, e normas 

complementares; 

II - repassar ao Banco Nacional do Desenvolvimento Econômico - BNDE as contribuições arrecadadas, na forma e para 

os fins previstos na Lei Complementar nº 19, de 25 de junho de 1974, observadas as condições estabelecidas pelo 

Conselho Monetário Nacional. 

III - promover o cadastramento de servidores e empregados, vinculados ao referido Programa. 

IV - manter ou abrir, em nome dos aludidos servidores e empregados, as contas individuais a que se refere o artigo 5º 

da Lei Complementar nº 8, de 3 de dezembro de 1970; 

V - creditar nas contas individuais, quando autorizado pelo Conselho Diretor, as parcelas e benefícios de que tratam os 

artigos 5º e 6º deste Decreto; 

VI - processar as solicitações de saque e de retirada e efetuar os  correspondentes pagamentos, nas épocas próprias, 

quando autorizado pelo Conselho Diretor, na forma e para os fins previstos na Lei Complementar nº 26, de 11 de 

setembro de 1975, e neste Decreto; 

VII - fornecer, nas épocas próprias e sempre que for solicitado, ao gestor do Fundo de Participação PIS-PASEP, 

informações, dados e documentação, em relação à arrecadação de contribuições, repasses de recursos, cadastramento de 

servidores e empregados vinculados ao referido Programa, contas individuais de participantes e solicitações de saque e 

de retirada e seus correspondentes pagamentos; 

VIII - cumprir e fazer cumprir as normas operacionais baixadas pelo gestor do Fundo de Participação PIS-PASEP. 



Parágrafo único. O Banco do Brasil S.A. exercerá as atribuições previstas neste artigo de acordo com as normas, 

diretrizes e critérios estabelecidos pelo Conselho Monetário Nacional, e com observância da Lei Complementar nº 26, 

de 11 de setembro de 1975, e das disposições deste Decreto. 

Art. 13. A Caixa Econômica Federal - CEF, o Banco do Brasil S.A. e o Banco Nacional do Desenvolvimento 

Econômico - BNDE prestarão ao Conselho Diretor todo o apoio que for necessário à implantação e administração do 

Fundo de Participação PIS-PASEP. 

Art. 14. Os dispêndios com a implantação e administração do Fundo de Participação PIS-PASEP, bem como com a 

execução do Programa de Integração Social - PIS e do Programa de formação do Patrimônio do Servidor Publico - 

PASEP, correrão por conta daquele Fundo, conforme for estabelecido pelo Conselho Monetário Nacional. 

Art. 15. Os balanços a que se refere o § 1º do artigo 1º deste Decreto deverão conter provisões para pagamento no 

exercício financeiro 1976-1977: 

1 - dos rendimentos creditados nas contas individuais em 30 de junho de 1976; 

II - das quotas de participação, no caso de aquisição de casa própria ocorrida até 30 de junho de 1976. 

Parágrafo único. Cabe a Caixa Econômica Federal - CEF e ao Banco do Brasil S.A. baixar as normas operacionais para 

a efetivação dos pagamentos a que se refere este artigo. 

Art. 16. O Conselho Diretor a que se refere o artigo 9º apresentará ao Ministro da Fazenda minuta de regulamento 

unificando as normas relativas ao Programa de Integração Social - PIS, ao Programa de Formação do Patrimônio do 

Servidor Público - PASEP e ao Fundo de Participação PIS-PASEP. 

Art. 17. Revogadas as disposições em contrário, o presente Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, 

produzindo efeitos a partir de 1de julho de 1976. 

Ernesto Geisel, Mário Henrique Simonsen e João Paulo dos Reis Velloso 

 

DECRETO Nº 78.281 - DE 17 DE AGOSTO DE 1976 

Fixa o fator de reajustamento salarial relativo a agosto de 1976. 

O Presidente da República, usando das atribuições que lhe confere o artigo 81, item III, da Constituição, e tendo em 

vista o disposto no artigo 3º da Lei nº 6.147, de 29 de novembro de 1974, decreta: 

Art. 1º É fixado em 1,43 (um inteiro e quarenta e três centésimos) o fator de reajustamento salarial correspondente ao 

mês de agosto de 1976, aplicável às convenções,acordos coletivos de trabalho e decisões da Justiça do Trabalho, nos 

termos do que dispõe a Lei nº 6.147, de 29 de novembro de 1974. 

Art. 2º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação revogadas as disposições em contrário. 

Ernesto Geisel, Arnaldo Prieto e João Paulo dos Reis Velloso 

 

2ª PARTE - ENSINO - (Sem Alteração)  

 

3ª PARTE - ASSUNTOS GERAIS 

 

PORTARIA ASSINADA POR ESTA PRESIDÊNCIA 

nº 200 - 25/08/76 RESOLVE: 

I - Conceder a JOSÉ XAVIER DA SILVA, Administrador de Sede, a importância de Cr$ 2.500,00 (dois mil e 

quinhentos cruzeiros), a título de Suprimento de Fundos, para atender, no período de 60 (sessenta) dias contados da 

data do recebimento do quantitativo, ao pagamento de despesas miúdas de pronto pagamento necessário à Aldeia 

Arcozelo, desta Federação, cabendo-lhe apresentar, no prazo de 30 (trinta) dias após o término daquele período os 

documentos comprobatórios da aplicação dada à quantia recebida. 

II - A despesa a que se refere a presente Portaria, deverá ser imputada ao Programa 08.44.021.2.001 - Administração do 

Ensino, elemento de despesa 3.1.4.0 - Encargos Diversos Sub-Elemento de Despesa 01.00 – Despesas Miúdas de 

Pronto Pagamento, do atual Orçamento desta Federação. 

 

EXPEDIENTE DO DIRETOR DO IVL 

Encerrando-se o período de férias, o Diretor do Instituto Villa-Lobos, Professor Jayme Ribeiro da Graça, reassumirá 

dia 1º de agosto do corrente ano. 

 

PRÊMIO HOSPITAL CENTRAL DA AERONÁUTICA 

Receberam o "Prêmio Hospital Central da Aeronáutica" Patrocinado pelo Laboratório Roche, o Professor Titular 

Francisco Fialho, o Professor Assistente Carlos Alberto Basílio de Oliveira, Regente da Disciplina de Anatomia 

Patológica e o aluno do 5º ano, Antonio Carlos Garrido Iglésias, com o trabalho intitulado "Carcinomas Ocultos da 

Tiróide. 

 

4ª PARTE - JUSTIÇA E DISCIPLINA - (Sem Alteração) 

 

5ª PARTE - NOTICIÁRIO - (Sem Alteração) 



 

 

 

 

 

 


